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CADERNO DE ENCARGOS 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCURSO  

1.1 O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no Contrato a 

celebrar com a AdP Valor, Baía do Tejo – Barreiro, A.C.E. no âmbito da consulta prévia para 

a execução da EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA DE MT - ZONA DAS PIRITES 

VERDES - PEB”. 

1.2 O Projeto para os efeitos do estabelecido na cláusula anterior é o definido na cláusula 

7.1 do presente Caderno de Encargos. 

1.3 O local de execução da Empreitada é Parque Empresarial Baía do Tejo - Barreiro 

localizado no Barreiro, na margem Sul do rio Tejo 

2. ELEMENTOS DO CONTRATO 

2.1 O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2.2 O contrato integra os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos interessados e expressamente aceites pelo órgão competente para a 

decisão de contratar, nos termos do disposto no artigo 50.º do Código dos 

Contratos Públicos; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos às peças procedimentais; 

c) O presente caderno de encargos e os seus anexos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada; 

2.3 Sem prejuízo do disposto no número seguinte, em caso de divergência entre os vários 

documentos que integram o contrato, a prevalência é determinada pela ordem por que vêm 

enunciados no número anterior. 

2.4 Os ajustamentos propostos pelo contraente público nos termos previstos no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos previstos no artigo 

101.º do mesmo diploma legal prevalecem sobre todos os documentos previstos no n.º 1 da 

presente cláusula. 
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3. DISPOSIÇÕES POR QUE SE REGE A EMPREITADA 

3.1 A execução do Contrato obedece: 

a) Ao Código dos Contratos Públicos, aprovado em anexo ao Decreto-Lei n.º 

18/2008, de 29 de janeiro, alterado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro, pelo 

Decreto -Lei n.º 223/2009, de 11 de setembro, pelo Decreto-Lei n.º 278/2009, de 

2 de outubro, pela Lei n.º 3/2010, de 27 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 131/2010, de 

14 de dezembro, pela Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 

149/2012, de 12 de julho, pelo Decreto-Lei n.º 214-G/2015, de 2 de outubro, 

Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31 de agosto, e pela Lei n.º 30/2021, de 21 de 

maio, doravante designados conjuntamente CCP; 

b) Às cláusulas do contrato e ao estabelecido em todos os elementos e documentos 

que dele fazem parte integrante; 

c) Ao Decreto-Lei n.º 273/2003, de 29 de outubro, e respetiva legislação 

complementar; 

d) À Lei n.º 41/2015, de 3 de junho (Regime jurídico aplicável ao exercício da 

atividade da construção); 

e) À restante legislação e regulamentação aplicável, nomeadamente a que respeita 

à construção, à revisão de preços, às instalações do pessoal, à segurança social, 

à higiene, segurança, prevenção e medicina no trabalho, ao ambiente e à 

responsabilidade civil perante terceiros;  

f) O Decreto-Lei n.º 9/2007, de 17 de janeiro (Regulamento Geral de Ruído), com os 

complementos da Circular Clientes n.º 2/2007 emitida pelo IPAC; 

g) O Decreto-Lei n.º 306/2007, de 27 de agosto, alterado pelos Decreto-Lei n.º 

92/2010, de 26 de julho, Decreto-Lei n.º 152/2017, de 7 de dezembro, e pelo 

Decreto-Lei n.º 9/2021, de 29 de janeiro (Qualidade da Água destinada a Consumo 

Humano); 

h) O Decreto-Lei n.º 152/97, de 19 de junho, alterado pelos Decreto-Lei n.º 348/98, 

de 9 de novembro, Decreto-Lei n.º 261/99, de 7 de julho, Decreto-Lei n.º 172/2001, 

de 26 de maio, Decreto-Lei n.º 149/2004, de 22 de junho, Decreto-Lei n.º 

198/2008, de 8 de outubro e Decreto-Lei n.º 133/2015, de 13 de julho (Recolha, 

tratamento e descarga de águas residuais urbanas no meio aquático); 

i) O Decreto-Lei n.º 220/2008, de 12 de novembro (Regime Jurídico de Segurança 

contra Incêndio em Edifícios); 

j) O Decreto-Lei n.º 163/2006, de 8 de agosto (Regime da acessibilidade aos 

edifícios e estabelecimentos que recebem público, via pública e edifícios 

habitacionais); 

k) O Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro (Prescrições mínimas em matéria de 

proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde devido à 

exposição a agentes químicos no trabalho); 

l) A Portaria n.º 762/2002, de 1 de julho (aprova o Regulamento de Segurança, 

Higiene e Saúde no Trabalho na Exploração dos Sistemas Públicos de Distribuição 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS   3 

CONSULTA PRÉVIA - EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA DE MT - ZONA DAS 

PIRITES VERDES - PEB 

de Água e de Drenagem de Águas Residuais); 

m) O Decreto-Lei n.º 103/2008, de 24 de junho (Transposição da Diretiva n.º 

2006/42/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de maio, relativa às 

máquinas) e o Decreto-Lei n.º 50/2005, de 25 de fevereiro (Registo dos 

Equipamentos de Elevação de Cargas); 

n) O Decreto-Lei n.º 90/2010, de 22 de julho e o Despacho n.º 1859/2003, de 30 de 

janeiro (Instruções Técnicas para RAC); 

o) A Lei n.º 31/2009, de 3 de julho, alterada e republicada pela Lei n.º 40/2015, de 1 

de junho, e pela Lei n.º 25/2018, de 14 de junho (Qualificação profissional exigível 

aos técnicos responsáveis pela coordenação, elaboração e subscrição de 

projetos, pela fiscalização de obra e pela direção de obra e condução da execução 

dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras de classe 6 ou superior, 

que não esteja sujeita a legislação especial, e os deveres que lhes são aplicáveis); 

p) Ao Regime Geral da Gestão de Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 102-

D/2020, de 10 de dezembro;  

q) A Portaria n.º 701-H/2008, de 29 de julho (Categoria da Obra, Conteúdo do projeto 

de execução, bem como os procedimentos e normas a adotar na elaboração e 

faseamento de projetos de obras públicas); 

r) Às regras da arte. 

4. OBJETO DA EMPREITADA 

4.1 DESCRIÇÃO GERAL 

4.1.1 A presente empreitada tem por objeto a alteração de um traçado de cabo de Média 

Tensão (MT) que se desenvolve em área do Parque Empresarial Baía do Tejo - Barreiro onde 

irá ser feita uma intervenção no solo sem alteração da conceção base da rede MT existente. 

4.1.2 Os trabalhos estão definidos, quanto à sua espécie, quantidade e condições técnicas 

de execução, neste Caderno de Encargos e seus anexos, designadamente nos anexos I a IV 

e que dele fazem parte integrante, para a EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA 

DE MT - ZONA DAS PIRITES VERDES - PEB. 

4.1.3 As condições técnicas de execução dos trabalhos da empreitada são as deste 

Caderno de Encargos e as que, eventualmente, vierem a ser acordadas por escrito com o 

Diretor de Fiscalização da Obra. 

4.2 COMPONENTES DO OBJETO DA EMPREITADA 

4.2.1 A empreitada de execução inclui os trabalhos associados à substituição de um troço 

de cabo MT subterrâneo, por cabo do tipo LXHIOZ1 (cbe), nomeadamente os seguintes: 

a) Sondagem de confirmação do tipo de cabo existente; 

b) Movimentos de terra; 

c) Pavimentação; 
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d) Fornecimento e instalação do cabo e ligações ao PT; 

e) Ensaios e verificações. 

4.2.2 O Empreiteiro terá ainda a seu cargo e incluído na proposta de preço, para além do 

estipulado em todas as restantes cláusulas deste Caderno de Encargos, o seguinte:  

a) Elaboração do PSS em fase de obra; 

b) Elaboração do PGA em fase de obra, incluindo o Plano de Prevenção e Gestão 

de Resíduos da Construção e Demolição - PPGRCD; 

c) Montagem e desmontagem do estaleiro geral; 

d) Manutenção do estaleiro; 

e) Fornecimentos e embalagens; 

f) Transportes desde a origem ao local de implantação, incluindo cargas e 

descargas; 

g) Eventuais despesas de seguros, importação e alfândegas; 

h) Taxas e impostos em vigor; 

i) Desenhos e instruções de montagem; 

j) Lavagem e desinfeção de todas as instalações, se aplicável; 

k) Referências e etiquetas e a sua clara e adequada montagem nos locais 

correspondentes; 

l) Realização dos ensaios, considerando-se abrangidas por esta disposição as 

visitas às instalações fabris; 

m) Implementação das medidas de segurança e saúde em todas as frentes de 

trabalho e locais de intervenção; 

n) Implementação de medidas mitigadoras de impactes ambientais em todas as 

frentes de trabalho e locais de intervenção, de acordo com o definido no PGA  da 

obra; 

o) Publicitação de eventuais comparticipações da Comunidade Europeia, de acordo 

com a legislação respetiva; 

p) A energia para a execução dos trabalhos; 

q) A água para a execução dos trabalhos; 

r) Os trabalhos de demolição e condução dos materiais a destino final adequado, de 

pavimentos ou outros materiais da obra existente que sejam para desativar e 

remover. 

4.2.3 Ainda que não explicitamente referidos, consideram-se fazendo parte da presente 

empreitada todos os trabalhos e meios necessários para a correta execução da obra, tal como 

definido neste Caderno de Encargos. 

4.2.4 O Dono da Obra não considera como omissão a falta de referência a quaisquer 

trabalhos e operações que sejam indispensáveis para a execução da Empreitada. 
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5. ESCLARECIMENTOS DE DÚVIDAS 

5.1 As dúvidas que o Empreiteiro tenha na interpretação dos documentos por que se rege 

a empreitada devem ser submetidas ao Diretor de Fiscalização da Obra antes do início da 

execução dos trabalhos a que respeitam. 

5.2 No caso de as dúvidas ocorrerem somente após o início da execução dos trabalhos a 

que dizem respeito, deve o Empreiteiro submetê-las imediatamente ao Diretor de Fiscalização 

da Obra, juntamente com os motivos justificativos da sua não apresentação antes do início 

daquela execução.  

5.3 O incumprimento do disposto no número anterior torna o Empreiteiro responsável por 

todas as consequências da errada interpretação que porventura haja feito, incluindo a 

demolição e reconstrução das partes da obra em que o erro se tenha refletido. 

6. PRAZO DE EXECUÇÃO 

6.1 O prazo de execução da empreitada é de 90 (noventa) dias, contados a partir da data 

da consignação até à data da Receção Provisória. 

7. PROJETO DE EXECUÇÃO 

7.1 Os documentos a respeitar na definição e execução dos trabalhos serão os elementos 

que constituem os Anexos I e II  deste Caderno de Encargos, designadamente o Projeto de 

Execução e o Mapa de Quantidades de Trabalho. 

7.2 No decorrer das obras o Empreiteiro proporá à aprovação do Dono da Obra alterações 

de soluções construtivas, apresentando, para tal efeito, todos os elementos necessários à sua 

perfeita apreciação. 

7.3 Os elementos referidos na cláusula anterior devem incluir, nomeadamente, a memória 

ou nota descritiva e explicativa da solução, com indicação das eventuais implicações nos 

prazos e custos e, se for caso disso, peças desenhadas e cálculos justificativos e 

especificações de qualidade da proposta de alteração. 

7.4 Não podem ser executados quaisquer trabalhos nos termos das alterações ao Projeto 

propostas pelo Empreiteiro sem que estas tenham sido expressamente aceites pelo Dono da 

Obra. 

8. DEVERES DE COLABORAÇÃO RECÍPROCA E INFORMAÇÃO 

8.1 As partes estão vinculadas pelo dever de colaboração mútua, designadamente no 

tocante à prestação recíproca de informações necessárias à boa execução do Contrato, sem 

prejuízo dos deveres de informação previstos no artigo 290.º do CCP. 

8.2 Cada uma das partes deve informar sem demora a outra sobre quaisquer circunstâncias 

que cheguem ao seu conhecimento e que possam afetar os respetivos interesses na execução 

do Contrato, de acordo com as regras gerais da boa-fé. 
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8.3 Em especial, cada uma das partes deve avisar de imediato a outra de quaisquer 

circunstâncias, constituam ou não força maior, que previsivelmente impeçam o cumprimento 

ou o cumprimento tempestivo de qualquer uma das suas obrigações. 

8.4 No prazo de 10 (dez) dias após a ocorrência de tal impedimento, a parte deve informar 

a outra do tempo ou da medida em que previsivelmente será afetada a execução do Contrato. 

9. PRAZO E AUTO DE CONSIGNAÇÃO 

9.1 O dono da obra deve facultar ao empreiteiro o acesso aos prédios, ou parte dos 

mesmos, onde os trabalhos devam ser executados e fornecer-lhe os elementos que, nos 

termos contratuais, sejam necessários para o início dos trabalhos. 

9.2 A Consignação é formalizada em auto e deve estar concluída em prazo não superior a 

30 (trinta) dias após a data da celebração do Contrato. 

9.3 Caso o Empreiteiro não compareça no local, na data e na hora que o Dono da Obra 

comunicar para efeitos de assinatura do Auto de Consignação, é notificado para comparecer 

em outra data e hora, com indicação do local, sem prejuízo de o Dono da Obra poder resolver 

o contrato, nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 405.º do CCP. 

10. CONDIÇÕES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS TRABALHOS 

10.1 A Obra deve ser executada de acordo com as regras da arte e em perfeita conformidade 

com o presente Caderno de Encargos, com os elementos apresentados em anexo e com as 

demais condições técnicas contratualmente estipuladas. 

10.2 Relativamente às técnicas construtivas a adotar, o Empreiteiro fica obrigado a seguir, 

no que seja aplicável aos trabalhos a realizar, o conjunto de especificações técnicas definidas 

nos termos da cláusula 7. 

10.3 O Empreiteiro pode propor ao Dono da Obra a substituição dos métodos e técnicas de 

construção ou dos materiais previstos no presente Caderno de Encargos e no Projeto por 

outros que considere mais adequados, sem prejuízo da obtenção das características finais 

especificadas para a Obra. 

11. PRAZOS DAS ATIVIDADES DE PREPARAÇÃO E PLANEAMENTO DA 

EXECUÇÃO DA EMPREITADA 

11.1 A preparação e o planeamento da execução da obra compreendem os atos previstos 

na presente cláusula, que deverão realizar-se nos 30 (trinta) dias contados da data de 

assinatura do Contrato, em conformidade com os prazos parciais indicados nas alíneas 

seguintes e dentro dos limites estabelecidos no CCP: 

a) A elaboração de documento do Plano de Segurança e Saúde da fase de Obra, 

nos moldes indicados na cláusula 14.11 do presente Caderno de Encargos – 10 

(dez) dias a partir da data de assinatura do Contrato; 

b) A pronúncia e validação técnica pelo Coordenador de Segurança em Obra do 
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documento referido na alínea a) da presente cláusula – 5 (cinco) dias a contar da 

data de entrega dos elementos da alínea a); 

c) A aprovação, por escrito, pelo Dono da Obra do documento referido na alínea a) 

da presente cláusula – 3 (três) dias a contar da data da validação técnica prevista 

na alínea anterior, se positiva; 

d) A apresentação do Plano de Trabalhos Ajustado e respetivo Plano de 

Pagamentos – 10 (dez) dias  a partir da data da notificação do Plano Final de 

Consignação; 

e) A pronúncia do Dono da Obra sobre o documento referido na alínea d) – 5 (cinco) 

dias após a sua apresentação, nos termos do CCP. 

12. MATERIAIS E ELEMENTOS DE CONSTRUÇÃO 

12.1 Os equipamentos, materiais e elementos de construção a empregar na obra terão a 

qualidade, as dimensões, a forma e as demais características definidas no Caderno de 

Encargos, nas especificações técnicas e nos restantes documentos contratuais, com as 

tolerâncias regulamentares ou admitidas nestes documentos. 

12.2 Sempre que o Caderno de Encargos e os restantes documentos contratuais não fixem 

as respetivas características, o Empreiteiro não poderá empregar materiais ou elementos de 

construção que não correspondam às características da obra ou que sejam de qualidade 

inferior aos usualmente empregues em obras que se destinem a idêntica utilização. 

12.3 No âmbito do n.º 5 do artigo 28.º do Regime Geral da Gestão de Resíduos deve o 

Empreiteiro assegurar o cumprimento da meta de 10% de materiais reciclados ou que 

incorporem materiais reciclados relativamente à quantidade total de matérias -primas usadas 

em obra, considerando para o efeito a informação relativa à incorporação destes constantes 

do PPGRCD. A presente disposição inclui todas as matérias-primas usadas em obra, incluindo 

os materiais, elementos de construção, equipamentos e instalações elétricas. 

12.4 Cabe ao Empreiteiro a demonstração do cumprimento do disposto no número anterior, 

nos termos previstos no PPGRCD, devendo para o efeito no início do Contrato ser apresentado 

o desenvolvimento deste documento, nomeadamente na identificação das matérias-primas 

consideradas para garantia do cumprimento da meta prevista na legislação em vigor. 

12.5 Caso em fase de proposta o empreiteiro não tenha assegurado o cumprimento no 

disposto no número 12.3, corre às suas custas a sua adequação em fase de execução da obra, 

não podendo com isso reduzir a qualidade da obra (materiais e soluções construtivas). 

12.6 Os produtos que incorporam materiais reciclados aplicados em obra devem ter 

certificados dos materiais e equipamentos, considerados de referência, emitidos por entidades 

competentes nacionais, europeias ou internacionais, de acordo com a legislação aplicável. Na 

inexistência de certificados aplicáveis, poder-se-á utilizar informação com origem nos 

respetivos fornecedores dos materiais e equipamentos, relatórios de ensaio, bibliografia 

técnica ou científica de referência, ou outros meios de prova em observância do artigo 49.º-A 

do CCP, regulamentado pela  Portaria n.º 72/2018 de 9 de março. 

12.7 Caso os materiais disponíveis no mercado, na data de execução da obra, coloquem em 
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causa a qualidade da obra, ou seja, demonstrado que a adoção dos materiais disponíveis no 

mercado implica impactes ambientais superiores à adoção de outros materiais que não 

incorporem materiais reciclados, as alternativas podem ser aceites pelo dono de obra desde 

que tais situações sejam devidamente evidenciadas (técnica e ambientalmente) e justificadas. 

12.8 No caso de dúvida quanto aos materiais e elementos de construção a empregar nos 

termos dos números anteriores, devem observar-se as normas portuguesas em vigor, desde 

que compatíveis com o direito comunitário, ou, na falta desta, as normas utilizadas na União 

Europeia. 

12.9 Condições comuns a todos os materiais e elementos de construção: 

a) Todos os materiais a empregar devem ser da melhor qualidade e devem ser 

acompanhados de certificados de origem e dos documentos de controlo de 

qualidade, e obedecer ainda a: 

i) sendo nacionais, às normas portuguesas, documentos de homologação 

de laboratórios oficiais, regulamentos em vigor e especificações deste 

Caderno de Encargos; 

ii) sendo estrangeiros, às normas e regulamentos em vigor no país de 

origem, caso não haja normas nacionais aplicáveis. 

b) Os materiais e elementos de cada lote só poderão ser aplicados na obra depois 

de efetuada a sua receção pelo Diretor de Fiscalização da Obra. Havendo ensaios, 

a decisão de receção será tomada pela Fiscalização. 

c) O Empreiteiro, quando autorizado pelo Diretor de Fiscalização da Obra, poderá 

aplicar materiais diferentes dos previstos, se a solidez, estabilidade, aspeto, 

duração e conservação da obra não forem prejudicados e se não houver alteração 

para mais, no preço. 

d) O Empreiteiro deverá garantir a existência em estaleiro das quantidades de 

materiais e elementos necessários à laboração normal dos trabalhos. Será normal 

a existência em estaleiro de materiais e elementos que garantam um mínimo de 

15 (quinze) dias de laboração. Aquele período será aumentado sempre que as 

diligências da receção o exijam. Aquele período será reduzido quando a natureza 

dos materiais e elementos o justifique, estando garantido o seu fornecimento 

contínuo e aprovada pelo Diretor de Fiscalização da Obra a sua proveniência. 

e) Serão da responsabilidade do Empreiteiro os encargos resultantes das operações 

de carga, descarga e transporte de materiais e elementos de construção. Os 

materiais ou elementos, deteriorados durante estas operações, serão rejeitados. 

12.10 O Empreiteiro poderá propor a substituição de qualquer especificação de materiais ou 

de elementos, desde que não contrarie os regulamentos da construção, nomeadamente os de 

segurança. A proposta deverá ser feita por escrito, devidamente fundamentada, e indicando 

pormenorizadamente as características de qualidade a que o material ou elemento irá 

satisfazer. 

12.11 Compete à Fiscalização aprovar ou rejeitar a proposta de substituição, a qual poderá 

ser condicionada à alteração das condições administrativas, nomeadamente prazo e custos. 

A decisão da Fiscalização será dada no prazo de 5 (cinco) dias após a receção da proposta. 
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12.12 A aprovação de uma alteração de especificação para um determinado material ou 

elemento não isentará nenhum lote de ser submetido à receção prevista neste Caderno de 

Encargos. 

12.13 Os materiais referidos no número anterior devem ser certificados pelas entidades 

competentes, nacionais ou europeias, de acordo com a legislação aplicável 

13. QUALIDADE E RESPONSABILIDADE SOCIAL 

13.1 A Política de Qualidade, Ambiente, Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho (HSST) e 

Responsabilidade Social a implementar pelo Empreiteiro terá por base os princípios gerais e 

requisitos das normas NP EN ISO 9001, NP EN ISO 14001 e OHSAS 18001/ NP 4397 e SA 

8000 (ou equivalentes). 

13.2 Todos os encargos decorrentes da implementação da política apresentada, do 

cumprimento da legislação em vigor e demais exigências no Caderno de Encargos nas áreas 

de Qualidade, Ambiente, HSST e de Responsabilidade Social, consideram-se incluídos no 

preço da empreitada. 

13.3 As ações decorrentes da implementação dos pontos anteriores, serão desenvolvidas 

pelo Empreiteiro, tendo em conta a necessária articulação, validação e acompanhamento pela 

Fiscalização. 

13.4 O Empreiteiro compromete-se a apresentar, para além da documentação detalhada nos 

pontos seguintes, um quadro com identificação dos meios humanos a afetar à obra com 

funções específicas relacionadas com a Qualidade, o Ambiente, a Segurança e a 

Responsabilidade Social (nomes, qualificações, tempos de permanência e períodos), 

indicando explicitamente o(s) Técnico(s) que assumirá(ão) as funções nestas áreas. 

13.5 No âmbito da Responsabilidade Social, o Empreiteiro deverá garantir o cumprimento 

dos requisitos do normativo SA 8000, nomeadamente através do cumprimento da legislação 

em vigor e das convenções internacionais relativas a condições sociais e laborais (exemplo: 

direitos do homem, direitos da criança, etc.). 

13.6 O Empreiteiro compromete-se ainda a conduzir a sua atividade de forma ética e 

socialmente responsável e de acordo com o código de conduta incluído no Caderno de 

Encargos. 

13.7 O anteriormente referido aplicar-se-á também aos fornecedores, prestadores de 

serviços e subempreiteiros que venham a trabalhar para o Empreiteiro na empreitada, objeto 

deste Caderno Encargos. 

14. HIGIENE, SEGURANÇA, E SAÚDE NO TRABALHO 

14.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares em 

vigor sobre higiene, segurança, e saúde no trabalho relativamente a todo o pessoal empregado 

na obra, bem como a outras pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no 

estaleiro da obra, incluindo fornecedores, subempreiteiros e visitantes autorizados, correndo 

por sua conta os encargos que resultem do cumprimento de tais obrigações. 
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14.2 O Empreiteiro é ainda obrigado a acautelar, em conformidade com as disposições legais 

e regulamentares aplicáveis, a vida e a segurança do pessoal empregado na obra e a prestar-

lhe a assistência médica de que careça por motivo de acidente no trabalho. 

14.3 No caso de negligência do Empreiteiro no cumprimento das obrigações estabelecidas 

nos números anteriores, o Coordenador de Segurança em Obra (CSO) deve tomar, à custa 

daquele, as providências que se revelem necessárias, sem que tal facto diminua as 

responsabilidades do Empreiteiro. 

14.4 Antes do início dos trabalhos e, posteriormente, sempre que a Fiscalização o exija, o 

Empreiteiro apresenta apólices de seguro contra acidentes de trabalho relativamente a todo o 

pessoal empregado na obra. 

14.5 Das apólices constará uma cláusula pela qual a entidade seguradora se compromete a 

mantê-las válidas até à conclusão da obra e ainda que, em caso de impossibilidade de tal 

cumprir por denegação no decurso desse prazo, a sua validade só terminará 30 (trinta) dias 

úteis depois de ter sido feita ao Dono da Obra a respetiva comunicação. 

14.6 O Empreiteiro responde, a qualquer momento, perante o CSO, pela observância das 

obrigações previstas nos números anteriores, relativamente a todo o pessoal empregado na 

obra e às pessoas intervenientes temporária ou permanentemente no estaleiro da obra, 

incluindo fornecedores e visitantes autorizados. 

14.7 O Empreiteiro é responsável pela coordenação da atividade dos subempreiteiros, tendo 

em conta a natureza das atividades que cada um desenvolve, devendo ser efetuada uma 

cooperação adequada no sentido da proteção da segurança e saúde, atendendo ao disposto 

na Lei nº102/2009, de 10 de setembro, na redação em vigor. 

14.8 O Empreiteiro, até 10 (dez) dias úteis antes de iniciada qualquer atividade relevante na 

obra, deve enviar ao CSO todos os elementos referentes à documentação exigível em matéria 

de segurança e saúde, nomeadamente, a Ficha de Procedimento de Segurança desenvolvida 

conforme o estipulado no n.º 2 do art.º 14 do Decreto-lei n.º 273/2003, de 29 de outubro. 

14.9 Os elementos referidos na cláusula 14.8 do presente Caderno de Encargos deverão ser 

fornecidos em suporte de papel (um original) e em suporte informático compatível com o 

sistema de informação em uso, que este indicará por solicitação do Empreiteiro. 

14.10 O Dono da Obra poderá, em qualquer momento, proceder a auditorias ao Sistema de 

Segurança implementado pelo Empreiteiro. 

14.11 PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE E COMPILAÇÃO TÉCNICA 

14.11.1 Para a prevenção de acidentes e doenças profissionais, o Empreiteiro deverá 

elaborar o PSS para a execução da obra, em cumprimento e nos termos do n.º 2 do artigo 11.º 

do Decreto-Lei n.º 273/2003 de 29 de outubro, tendo em conta o estabelecido no PSS da fase 

de Projeto apresentado em anexo ao presente Caderno de Encargos e referindo, 

objetivamente, os processos construtivos ou métodos de trabalho a utilizar. 

14.11.2 O Empreiteiro obriga-se a fornecer ao Coordenador de Segurança em Obra, ou a 

quem o Dono da Obra designar, os elementos necessários à elaboração da Compilação 

Técnica (CT) da obra.  

14.11.3 Eventuais alterações ou substituições desses documentos de referência e legislação, 
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que venham a ocorrer após o lançamento do concurso e durante a vigência do Contrato, 

determinam a adequação do PSS à nova situação no prazo máximo de 1 (um) mês da 

ocorrência, sem prejuízo da aplicação da legislação alterada dever ser implementada nos 

prazos estabelecidos para entrada em vigor.  

14.11.4 No prazo de 5 (cinco) dias após a assinatura do Contrato ou o que vier a ser definido 

pelo Dono da Obra ou Fiscalização, o Empreiteiro deve entregar ao Dono da Obra a 

Comunicação Prévia (CP) incluída no PSS, bem como a declaração modelo CP5 anexa a essa 

Comunicação Prévia, confirmando assim o(s) nome(s) do(s) técnico(s) indicados no contrato 

que desempenhará(ão) as funções de Diretor de Obra e Diretor Técnico da empreitada e de 

Responsável pela direção técnica da obra.  

14.11.5 Sem prejuízo das competências e responsabilidades atribuídas por lei, o Empreiteiro 

obriga-se a cumprir e a fazer cumprir pelos seus subcontratados e sucessiva cadeia de 

subcontratação, o estabelecido no PSS e na CT, e documentos complementares assim como 

atender e respeitar todas as indicações do CSO. Esses subcontratos deverão incluir, 

nomeadamente e nas partes que lhes dizem respeito que deverão ser especificadas, cláusulas 

relativas ao PSS, à CT, ao presente Caderno de Encargos. O Empreiteiro deverá também 

apresentar uma lista dos trabalhos ou grupo de trabalhos que prevê subcontratar, com 

indicação dos alvarás e autorizações a exigir em cada caso, juntando o modelo de subcontrato 

a estabelecer, sublinhando neste as cláusulas especificamente relacionadas direta ou 

indiretamente com a segurança e saúde no trabalho, tendo em conta o especificado sobre esta 

matéria no Caderno de Encargos. 

14.11.6 É responsabilidade do Empreiteiro manter em permanência no estaleiro da obra, em 

bom estado de organização e arrumação, os originais de todos os documentos do âmbito do 

PSS.  

14.11.7 O Dono da Obra, o CSO e a Fiscalização têm, em qualquer momento, direito de 

acesso a toda a documentação e registos do PSS, podendo solicitar cópias dessa 

documentação e registos, no todo ou em partes, em suporte de papel e/ou informático. A 

documentação solicitada deve ser fornecida, sempre que possível, no momento do pedido, ou 

no prazo máximo de 1 (uma) semana caso se trate de volumes de informação que exijam mais 

tempo. 

14.11.8 O Empreiteiro deverá manter em funções o Técnico da área de Higiene, Segurança 

e Saúde no Trabalho (HSST) aceite pelo Dono da Obra, o qual será responsável pelo 

cumprimento da legislação aplicável em matéria de Higiene, Segurança e Saúde no Trabalho. 

O Empreiteiro não poderá substituir esse Técnico, sem o consentimento expresso do Dono da 

Obra e aprovação de novo elemento. O Dono da Obra poderá em qualquer momento 

determinar a substituição do Técnico de HSST, nomeadamente, se verificar que não possui 

experiência para a função, revelar falta de dedicação e/ou empenho, ou por qualquer outra 

circunstância justificada. 

14.11.9 O Empreiteiro obriga-se a empregar todos os meios materiais e humanos 

necessários para uma efetiva e correta implementação do preconizado no PSS em vigor em 

qualquer momento da vigência do Contrato, considerando-se estes custos para todos os 

efeitos incluídos no preço da proposta.  

14.11.10 O Dono da Obra ou o CSO poderá exigir a aplicação de qualquer equipamento de 

proteção coletiva ou individual que se revele necessário para a melhoria da higiene, segurança 
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e saúde no trabalho, cujos custos estão incluídos no preço contratual. 

14.11.11 O Empreiteiro obriga-se a proceder, por sua iniciativa ou de acordo com as 

orientações do Dono da Obra ou do CSO, ao levantamento de todas as situações em que a 

realização dos trabalhos poderá de algum modo vir a afetar terceiros, nomeadamente, nas 

instalações e estruturas existentes na área de influência dos trabalhos. Estes levantamentos 

poderão passar por inspeções a essas instalações e construções e colocação de testemunhos 

bem como a elaboração dos respetivos relatórios de situação e de seguimento. 

14.11.12 O Dono da Obra ou o CSO reserva-se o direito de participar em qualquer das fases 

de implementação do PSS por si consideradas relevantes.  

14.11.13 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ ou a Fiscalização, ou as entidades por elas indicadas, 

podem proceder a auditorias à obra ou ao Empreiteiro no âmbito da Higiene, Segurança e 

Saúde no Trabalho em qualquer momento após a consignação da obra. Essas auditorias serão 

previamente comunicadas ao Empreiteiro, que se obriga a disponibilizar todos os meios 

solicitados e a participar ativamente nas ações respetivas.  

14.11.14 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias não conformidades, o Empreiteiro 

obriga-se a corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Caderno de Encargos. 

14.11.15 O levantamento de uma não conformidade deverá ser sempre suportada pela 

indicação da disposição infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual 

ou outra.  

14.11.16 O Dono da Obra e/ou o CSO e/ou a Fiscalização, ou as entidades por eles indicadas, 

podem também proceder a visitas técnicas não previamente anunciadas quer às frentes de 

trabalho quer à análise da documentação.  

14.11.17 Sem prejuízo das comunicações obrigatórias às entidades competentes e de outras 

obrigações estipuladas no Caderno de Encargos ou no PSS quanto a comunicação de 

acidentes, o Empreiteiro obriga-se a informar, por escrito, o CSO no prazo de 8 (oito) horas 

qualquer ocorrência de acidente de trabalho de qualquer pessoa em serviço na empreitada. 

Verificando-se a não comunicação de acidente de trabalho nos prazos estabelecidos, aplicar-

se-ão as sanções previstas neste Caderno de Encargos.  

15. CONTROLO AMBIENTAL 

15.1 OBRIGAÇÕES GERAIS 

15.1.1 O Empreiteiro fica sujeito ao cumprimento das disposições legais e regulamentares 

em vigor em matéria de ambiente, designadamente no que respeita à redução do ruído, à 

gestão de resíduos, à qualidade do ar, ao encaminhamento adequado dos efluentes 

domésticos, ao licenciamento de combustíveis e reservatórios sob pressão e ao licenciamento 

de utilização de origens de inertes, etc. 

15.1.2 Para o controlo dos aspetos e impactes ambientais, o Empreiteiro compromete-se a 

apresentar o Plano de Gestão Ambiental – PGA a implementar, encontrando-se em anexo ao 

Caderno de Encargos (ANEXO III), um modelo meramente indicativo que contemple todos os 

domínios do ambiente aplicáveis à empreitada, nele integrando o Plano de Prevenção e 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS   13 

CONSULTA PRÉVIA - EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA DE MT - ZONA DAS 

PIRITES VERDES - PEB 

Gestão de Resíduos da Construção e Demolição - PPGRCD (Decreto-Lei n.º 102-D/2020, de 

10 de dezembro) e demais obrigações daí decorrentes. 

15.1.3 O Dono da Obra e/ou a Fiscalização, ou as entidades por elas indicadas, podem 

proceder a auditorias à obra ou ao Empreiteiro no âmbito do controlo ambiental. Essas 

auditorias serão previamente comunicadas ao Empreiteiro, que se obriga a disponibilizar todos 

os meios solicitados e a participar ativamente nas ações respetivas. 

15.1.4 Caso venham a ser detetadas nessas auditorias não conformidades, o Empreiteiro 

obriga-se a corrigi-las nos prazos que vierem a ser acordados entre as partes. 

15.1.5 O levantamento de uma não conformidade deverá ser sempre suportada pela 

indicação da disposição infringida de natureza legislativa, regulamentar, normativa, contratual 

ou outra. 

15.1.6 O Dono da Obra e/ou a Fiscalização, ou as entidades por eles indicadas, podem 

também proceder a visitas técnicas não previamente anunciadas quer às frentes de trabalho 

quer à análise da documentação. 

16. SEGUROS 

16.1 É da responsabilidade do Empreiteiro a cobertura, através de contratos de seguro, dos 

riscos inerentes às atividades objeto do contrato a celebrar e exigidos pela legislação em vigor, 

que deverão ser mantidos em vigor durante o período de execução do Contrato.  

16.2 O Empreiteiro e os seus subcontratados obrigam-se a subscrever e a manter em vigor, 

durante o período de execução do Contrato, as apólices de seguro previstas nas cláusulas 

seguintes e na legislação aplicável, das quais deverão exibir cópia e respetivo recibo de 

pagamento de prémio na data da Consignação. 

16.3 SEGURO DE CONSTRUÇÃO E/OU MONTAGENS 

16.3.1 Disposições Prévias 

16.3.1.1 O Empreiteiro subscreverá em seu próprio nome, do Dono da Obra e de todos os 

seus subempreiteiros, uma apólice de Seguro de Construção e/ou Montagens tipo CAR 

(Contractor’s All Risks), que englobará todos os trabalhos provisórios e definitivos respeitantes 

à empreitada de construção e montagens objeto do presente Caderno de Encargos. A apólice 

em referência contemplará as Secções I e II, adiante indicadas; 

16.3.1.2 Esta apólice deverá conter uma condição especial no sentido de que nenhuma 

indemnização será liquidada pela seguradora ao abrigo da Secção I – Danos à Obra, sem o 

prévio conhecimento do Dono da Obra; 

16.3.1.3 A apólice de seguros acima referida deverá ser subscrita pelo Empreiteiro, a suas 

expensas, no mercado segurador em Portugal, sendo permitida a adoção do regime de 

franquias, deduzíeis por cada sinistro, as quais ficarão sempre a cargo do Empreiteiro, mas 

cujo nível quantitativo deve obter o acordo prévio do Dono da Obra, que não suportará qualquer 

franquia de sua conta; 

16.3.1.4 A subscrição desta apólice de seguro não invalida nem limita as responsabilidades 

assumidas contratualmente entre as partes e também não impede a efetivação de outros tipos 
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de garantias de seguro, consideradas obrigatórias ou não, e que os diversos intervenientes na 

obra terão de exibir, através das apólices respetivas. 

16.3.2 Secção I – Danos à Obra 

16.3.2.1 Em caso de sinistro, serão indemnizadas todas as perdas e/ou danos resultantes 

de acidentes de defeitos de construção e/ou montagem, durante o período de execução dos 

trabalhos e mais 2 (dois) anos contados a partir da data de Receção Provisória, incluindo, além 

de todos os riscos habituais próprios desta modalidade de seguro técnico, as seguintes 

garantias adicionais: 

a) Danos em consequência de riscos de força maior da natureza, incluindo riscos de 
natureza sísmica; 

b) Danos decorrentes de erro ou omissão de conceção de Projeto, de desenho ou de 
cálculo da responsabilidade do Empreiteiro; 

c) Danos resultantes de greves, assaltos, tumultos, atos de malvadez e sabotagem; 
d) Despesas com remoção de escombros, em caso de sinistro; 
e) Despesas em regime de trabalho extraordinário, transportes especiais e frete aéreo, 

em caso de sinistro; 
f) Perdas ou danos acidentais decorrentes de operações de manutenção a cargo do 

Empreiteiro ou originados por deficiências ocorridas durante a construção ou as 
montagens; 

g) Danos a bens existentes propriedade do Dono da Obra; 
h) Ensaios em carga e de arranque dos equipamentos e instalações; 
i) Danos em consequência de risco de fabricante, decorrentes de erro ou deficiência de 

conceção, de fabrico ou de montagem em fábrica das peças ou equipamentos 
instalados na obra; 

j) Honorários de técnicos e peritos. 

16.3.2.2 Adicionalmente, a apólice deverá ainda contemplar, por si ou por apólice separada, 

a cobertura de seguro de transporte de todas as mercadorias a incorporar na empreitada 

segura, quando estas tenham de ser colocadas sobre o estaleiro da responsabilidade do 

Empreiteiro e/ou seus subempreiteiros. 

16.3.2.3 O capital a segurar exigido para a presente secção é o correspondente ao valor da 

empreitada adjudicada, sujeito à revisão em conformidade com o valor contratual. 

16.3.3 Secção II – Responsabilidade Civil 

16.3.3.1 Em caso de sinistro, serão indemnizadas as perdas e/ou danos de caráter 

patrimonial e extra patrimonial causados a terceiros em geral e ao Dono da Obra em particular, 

em consequência da execução dos trabalhos seguros e cuja responsabilidade civil legal de 
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natureza extracontratual pelo dano causado seja imputável a qualquer das entidades seguras 

na apólice, por si isoladamente ou de forma solidária. 

16.3.3.2 É exigida a inclusão da cláusula especial de Responsabilidade Civil Cruzada, dado 

o envolvimento de todas as entidades seguras, nomeadamente o Dono da Obra, Empreiteiro 

e subempreiteiros intervenientes. 

16.3.3.3 É exigida a inclusão da cláusula para garantir danos causados a estruturas, 

edifícios e seus ocupantes e terrenos, vizinhos ao local da obra, pertencente a terceiros. 

16.3.3.4 É exigida a inclusão da cláusula especial para garantir danos causados a cabos, 

tubagens e serviços enterrados. 

16.3.3.5 É exigida a inclusão da cláusula especial para garantir danos causados por 

poluição/contaminação acidental. 

16.3.3.6 É exigida a inclusão da cláusula especial para garantir danos causados por uso de 

explosivos, sempre que o empreiteiro preveja o recurso/utilização dos mesmos; 

16.3.3.7 A garantia referente a esta secção será válida desde o início dos trabalhos até dois 

anos após a data da Receção Provisória. 

16.3.3.8 As perdas ou danos abrangidos pela presente secção serão cobertos até ao limite 

de €1.000.000 (um milhão de euros) por sinistro. 

17. MEDIÇÕES 

17.1 As medições de todos os trabalhos executados, incluindo os trabalhos não previstos no 

Projeto e os trabalhos não devidamente ordenados pelo Dono da Obra são feitas no local da 

obra com a colaboração do Empreiteiro e são formalizados em auto. 

17.2 As medições são efetuadas mensalmente, devendo estar concluídas até ao 21.º 

(vigésimo primeiro) dia do mês, correspondendo aos trabalhos executados até ao dia 20 (vinte) 

do mesmo mês. 

17.3 Os métodos e os critérios a adotar para a realização das medições respeitam a seguinte 

ordem de prioridades: 

a) As normas oficiais de medição que porventura se encontrem em vigor; 

b) As normas definidas no Projeto de Execução; 

c) As normas definidas pelo Laboratório Nacional de Engenharia Civil; 

d) Os critérios geralmente utilizados ou, na falta deles, os que forem acordados entre 

o Dono da Obra e o Empreiteiro. 

17.4 O Empreiteiro apresenta a sua proposta de mapa de quantidades relativos aos trabalhos 

realizados até ao 20.º dia do mês a que respeita, elaborado de acordo com os critérios e 

modelo fornecidos pelo Dono da Obra, idênticos aos do auto de medição, que incluem todas 

as posições da Lista de Preços Unitários da proposta, complementada com a seguinte 

informação adicional, sob a forma de colunas, se outra não for acordada entre o Empreiteiro e 

o Dono da Obra: 

a) Quantidades executadas - anteriormente; 
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b) Quantidades executadas - no mês; 

c) Quantidades executadas totais; 

d) Quantidades totais previstas no contrato; 

e) Importâncias processadas - anteriormente; 

f) Importâncias processadas - no mês; 

g) Importâncias processadas - totais; 

h) Importâncias totais previstas no contrato; 

i) Observações 

17.5 Cada mapa de quantidades deve referir todos os trabalhos constantes do Plano de 

Trabalhos que tenham sido concluídos durante o mês, sendo a sua aprovação pelo Diretor de 

Fiscalização da Obra condicionada à efetiva realização daqueles. 

17.6 Os documentos referidos nas cláusulas 17.4 a 17.5 são enviados à Fiscalização, para 

efeitos de elaboração do auto de medição. 

17.7 Os autos de medição serão elaborados pela Fiscalização, até ao 24.º (vigésimo quarto) 

dia do mês em que foram executados os trabalhos, de acordo com o modelo e respetivas 

instruções fornecidas pelo Dono da Obra. 

17.8 Feito o auto de medição, elabora-se a respetiva conta corrente no prazo de 3 (três) dias, 

com especificação das quantidades de trabalhos apuradas, dos respetivos preços unitários, 

do total creditado, dos descontos a efetuar, dos adiantamentos concedidos ao Empreiteiro e 

do saldo a pagar a este. 

17.9 A conta corrente e os demais documentos que constituem a situação de trabalhos 

devem ser verificados e assinados pelo Empreiteiro, ficando um duplicado na posse deste. 

17.10 Quando considerar que existe algum erro em qualquer dos documentos referidos na 

cláusula anterior, o Empreiteiro deve apresentar a correspondente reserva no momento da sua 

assinatura, sendo aplicável o disposto no artigo 345º, do CCP. 

17.11 Se, até à conclusão da obra, forem detetados erros ou faltas em qualquer auto de 

medição anteriormente lavrado, a correção deve ser efetuada no auto de medição 

imediatamente posterior pelo Dono da Obra, caso este e o Empreiteiro estejam de acordo em 

relação ao objeto e às quantidades a corrigir. 

17.12 Na falta de acordo entre as partes, a parte que considerar existir erro ou falta fará constar 

do auto de medição tal facto. Neste caso, deverá recorrer-se ao estipulado nos artigos 345.º e 

392.º do CCP e, por último, aos tribunais. 

17.13 A correção da medição é refletida na conta corrente elaborada no mês seguinte, nos 

termos do disposto no artigo anterior. 

17.14 Quando seja impossível a realização da medição nos termos do n.º 1 do artigo 388.º do 

CCP, e, bem assim, quando o Dono da Obra, por qualquer motivo, deixe de fazê-la, o 

Empreiteiro deve apresentar, até ao fim do mês seguinte, um mapa das quantidades dos 

trabalhos efetuados no mês em causa, juntamente com os documentos respetivos.  

17.15 O mapa apresentado nos termos do número anterior é considerado como situação de 
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trabalhos provisória para os efeitos do artigo 389.º do CCP. 

17.16 A exatidão das quantidades inscritas nos mapas apresentados nos termos dos números 

anteriores é verificada no primeiro auto de medição posterior à sua apresentação, no qual o 

Dono da Obra procede às retificações a que houver lugar, ou, estando concluída a obra, em 

auto de medição avulso, a elaborar até à Receção Provisória.  

17.17 Se o Empreiteiro inscrever, dolosamente, trabalhos não efetuados nos mapas 

apresentados nos termos dos números anteriores, tal facto deve ser participado ao Ministério 

Público para competente procedimento criminal e ao Instituto dos Mercados Públicos, do 

Imobiliário e da Construção, I. P. (IMPIC, I.P.), que, sendo o caso, comunica o mesmo à 

entidade que comprova a inscrição na lista oficial de empreiteiros aprovados do país de que 

seja nacional ou no qual se situe o estabelecimento principal do Empreiteiro. 

18. PREÇO CONTRATUAL E PREÇO BASE 

18.1 PREÇO CONTRATUAL 

18.1.1 Pela execução de todos os trabalhados incluídos no objeto do Contrato o Dono da 

Obra paga ao Empreiteiro o preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa 

legal em vigor, se este for legalmente devido. 

18.1.2 No preço da empreitada, estão incluídos todos os encargos do Empreiteiro e, 

nomeadamente: despesas de mão-de-obra, seguro, assistência e segurança do pessoal; 

montagem, manutenção e desmontagem do estaleiro; fornecimento, transporte, 

acondicionamento e colocação de materiais, montagem, conservação e exploração do 

equipamento móvel e fixo necessário à execução da obra; despesas resultantes de todos os 

condicionamentos especificados e dos estudos de execução, abastecimento de água e energia 

elétrica ao estaleiro. 

18.1.3 O Empreiteiro obriga-se a executar, pelo preço indicado no Contrato, todos os 

trabalhos constantes do Projeto, competindo-lhe, ainda, efetuar, sem direito a qualquer 

pagamento suplementar, os trabalhos subsidiários que forem consequentes daqueles ou 

necessários para a sua perfeita execução. 

18.2 PREÇO BASE 

18.2.1 O preço base para efeito do concurso é de €45.000,00 (quarenta e cinco mil euros), 

não incluindo o imposto sobre o valor acrescentado. 

19. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

19.1 Pela execução da empreitada e pelo cumprimento das demais obrigações decorrentes 

do contrato, deve o Dono da Obra pagar ao Empreiteiro a quantia constante da proposta 

adjudicada. 

19.2 Os pagamentos a efetuar pelo Dono da Obra ao Empreiteiro dos trabalhos incluídos no 

contrato, serão realizados, em prestações mensais, correspondendo o valor de cada prestação 

ao produto dos preços unitários pelos trabalhos efetivamente realizados, a apurar por medição, 
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conforme previsto na Cláusula 17.ª. 

19.3 As faturas do Empreiteiro serão correspondentes aos trabalhos efetuados até ao 20.º 

dia do mês a que respeitam e correspondem com exatidão às medições constantes do 

respetivo auto. Caso uma fatura não cumpra com essa correspondência será de imediato 

devolvida ao Empreiteiro. 

19.4 A fatura deverá ser enviada ao Dono da Obra até ao último dia útil do mês do respetivo 

auto. 

19.5 A faturação deve ser efetuada de acordo com o disposto no Código do IVA, devendo a 

fatura mencionar, quando aplicável, todos os números das notas de encomenda e das guias 

de remessa a que dizem respeito. 

19.6 Em caso de divergência entre o Dono da Obra e o Empreiteiro sobre os trabalhos 

efetivamente realizados, aquando da medição dos mesmos, serão liquidados os trabalhos 

aceites por ambas as partes. 

19.7 Quando não forem liquidados todos os trabalhos medidos, nos termos do disposto no 

número anterior, menciona-se o facto mediante nota explicativa inserta na respetiva conta 

corrente.  

19.8 No caso de falta de aprovação de alguma fatura em virtude de divergências entre o 

Diretor de Fiscalização da Obra e o Empreiteiro quanto ao seu conteúdo, deve aquele devolver 

a respetiva fatura ao Empreiteiro, para que este elabore uma fatura com os valores aceites 

pelo Diretor de Fiscalização da Obra. 

19.9 O disposto na cláusula anterior não prejudica o prazo de pagamento estabelecido na 

cláusula 19.12 no que respeita à primeira fatura emitida. 

19.10 Logo que sejam resolvidas as reclamações apresentadas pelo Empreiteiro, o Dono da 

Obra procede, sendo caso disso, à retificação da conta corrente, liquidando e efetuando o 

pagamento ao Empreiteiro da importância apurada a seu favor, no prazo estipulado. 

19.11 O pagamento dos trabalhos complementares é feito nos termos previstos nas cláusulas 

anteriores, mas com base nos preços que lhes forem, em cada caso, especificamente 

aplicáveis, nos termos do artigo 373.º do CCP. 

19.12 . Os pagamentos são efetuados no prazo máximo de 30 (trinta) dias contínuos, contados 

da data de receção das respetivas faturas, em condições de poderem ser aceites, isto é, 

verificando-se as condições definidas na cláusula 19.3. 

20. REVISÃO DE PREÇOS  

20.1 A revisão dos preços contratuais, como consequência de alteração dos custos de mão-

de-obra, de materiais ou de equipamentos de apoio durante a execução da empreitada, é 

efetuada nos termos do disposto no Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro, na modalidade 

fixada no Caderno de Encargos. 

20.2 A revisão de preços obedece à fórmula tipo prevista para obras do tipo F20 - instalações 

elétricas constante no anexo ao Despacho n.º 22 637/2004 (2ª série), de 12 de outubro, e ao 

Despacho n.º 592/2004 (2ª série), de 8 de janeiro, tendo em consideração a retificação n.º 

383/2004 (2ª série), de 25 de fevereiro. 
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20.3 Os diferenciais de preços, para mais ou para menos, que resultem da revisão de preços 

da empreitada são incluídos nas situações de trabalhos. 

20.4 Será da responsabilidade do Empreiteiro o cálculo justificativo da revisão de preços 

correspondente a cada prestação, o qual deverá ser submetido à aprovação da Fiscalização 

antes de ser emitida a respetiva fatura. 

20.5 Para cada prestação, o Empreiteiro apresentará uma fatura de revisão de preços 

provisória calculada com os últimos índices publicados, mas separada da fatura 

correspondente à situação mensal dos trabalhos realizados e destinada a dar cumprimento ao 

estipulado no artigo 393.º do CCP. O cálculo definitivo da revisão de preços e os respetivos 

acertos de pagamento serão feitos progressivamente à medida que forem publicados os 

índices definitivos. 

20.6 O valor das faturas dos trabalhos contratuais será revisto com base no Plano de 

Pagamentos a que se refere a alínea d) da cláusula 11.1 do presente Caderno de Encargos e 

o valor das faturas dos trabalhos complementares será revisto em relação ao mês de execução 

dos referidos trabalhos, pela aplicação das fórmulas indicadas na cláusula 20.2 do presente 

Caderno de Encargos. 

20.7 Os índices indicados serão os fixados por despacho do Secretário de Estado das 

Infraestruturas e são publicados na II Série do Diário da República. 

20.8 Só haverá lugar a revisão de preços quando a variação, para mais ou para menos, do 

coeficiente de atualização, for igual ou superior a 1% (um por cento) em relação à unidade. 

20.9 No caso de haver lugar a adiantamentos, a fórmula constante das cláusulas anteriores 

será corrigida nos termos do artigo 8.º do Decreto-Lei n.º 6/2004, de 6 de janeiro. 

21. CAUÇÃO 

21.1 Para garantir o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais, o Empreiteiro 

presta caução no valor de 10% do preço contratual. 

21.2 O valor respeitante à caução será deduzido às importâncias que o Empreiteiro tiver a 

receber, em cada um dos pagamentos parciais previstos, no montante correspondente a 10% 

(dez por cento) desse pagamento. 

21.3 A dedução prevista na cláusula anterior pode ser substituída por depósito em dinheiro 

ou em títulos emitidos ou garantidos pelo Estado, por garantia bancária à primeira solicitação 

ou por seguro-caução, nos mesmos termos estabelecidos para a caução destinada a garantir 

o exato e pontual cumprimento das obrigações contratuais. 

22. TELAS FINAIS 

22.1 À medida que os elementos de obra vão sendo executados, o Empreiteiro deverá 

apresentar as respetivas telas finais ou os dados necessários para a sua posterior elaboração, 

para aprovação da Fiscalização e, até à data da Receção Provisória, 2 (duas) cópias em papel 

das peças escritas e dos desenhos finais atualizados e já aprovados pelo Dono da Obra, e 1 

(um) registo informático de todos esses documentos, elaborados respetivamente em 
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Word/Excel/PDF e AutoCad (formato AUTOCAD 2016 ou compatível), em conformidade com 

o que for aplicável na respetiva Especificação anexa a este Caderno de Encargos. 

22.2 Entre os desenhos a atualizar, completar ou executar de acordo com os tipos e marcas 

de material efetivamente fornecido ou montado, contam-se: 

▪ desenho de implantação geral subdividido em zonas devidamente referenciadas; 

▪ desenhos de pormenor das zonas referenciadas no desenho anterior, incluindo 

atravessamentos com infraestruturas existentes; 

▪ desenhos com os traçados reais dos cabos em planta. 

23. RECEÇÃO PROVISÓRIA 

23.1 VISTORIA E AUTO DE RECEÇÃO 

23.1.1 Após a conclusão dos trabalhos da Empreitada será efetuada, nos termos do artigo 

394.º e seguintes do CCP, a vistoria às obras e será lavrado e assinado o respetivo auto pelos 

representantes do Dono da Obra e do Empreiteiro, que deve declarar se a obra está, no todo 

ou em parte, em condições de ser recebida.  

23.1.2 O auto a que se refere a cláusula anterior deve conter informação sobre:  

a) O modo como se encontram cumpridas as obrigações contratuais e legais do 

Empreiteiro, identificando, nomeadamente, os defeitos da obra;  

b) O modo como foi executado o Plano de Prevenção e Gestão de Resíduos de 

Construção e Demolição, nos termos da legislação aplicável; 

c) Quaisquer condições que o dono da obra julgue necessário impor, nos termos do 

presente Código ou da lei, bem como o prazo para o seu cumprimento.  

23.1.3 Constitui uma das condições necessárias para aceitação por parte do Dono da Obra 

do pedido de Receção Provisória, a entrega pelo Empreiteiro e a aprovação por parte daquela 

entidade dos seguintes fornecimentos: 

a) Telas Finais; 

b) Todos os elementos necessários à elaboração da Compilação Técnica da Obra; 

c) Toda a documentação relevante da obra, nomeadamente os registos previstos no 

PGA, incluindo a demonstração da correta execução do PPGRCD, registos do 

controlo de Qualidade em Obra, Especificações Técnicas dos Materiais e 

Equipamentos, entre outros, que permitirão a elaboração da Compilação Técnica 

e das Fichas de cadastro de todos elementos da obra. 

23.1.4 No caso de serem identificados defeitos da obra que impeçam, no todo ou em parte, 

a Receção Provisória da mesma, a especificação de tais defeitos no auto nos termos do 

disposto na alínea a) da cláusula 23.1.2 do presente Caderno de Encargos é acrescida da 

declaração de não receção da obra ou da parte da mesma que não estiver em condições de 

ser recebida e dos respetivos fundamentos. 

23.1.5 Para efeito de aplicação do disposto no número anterior, será fixado um prazo para 
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a eliminação dos defeitos de obra por parte do Empreiteiro, findo o qual o Dono da Obra ou 

seu representante, terá o direito de empregar e pagar a outras pessoas para executar os 

trabalhos necessários. Todas as despesas consequentes destes trabalhos ou que incidirem 

sobre os mesmos deverão ser reembolsadas pelo Empreiteiro ao Dono da Obra, ou poderão 

ser deduzidas por este último em quaisquer quantias que estejam por pagar  ou possam vir a 

ser devidos ao Empreiteiro. 

23.1.6 No caso de, na vistoria referida na cláusula 20.1.1 do presente Caderno de Encargos, 

não serem detetadas deficiências, proceder-se-á à Receção Provisória da "Obra", elaborando-

se o respetivo auto de receção com a data em que o Dono da Obra verificou que a "Obra" se 

encontrava concluída, data em que se inicia o Prazo de Garantia. 

23.1.7 O procedimento de Receção Provisória obedece ao disposto nos artigos 394.º a 

396.º do CCP. 

23.2 ELABORAÇÃO DA CONTA FINAL 

23.2.1 A conta final da empreitada é elaborada no prazo de 2 (dois) meses após a primeira 

revisão ordinária de preços subsequente à Receção Provisória, nos termos e condições 

previstos nos artigos 399.º e seguintes do CCP. 

23.2.2 Se não houver lugar à revisão ordinária de preços, o prazo a que se refere o número 

anterior inicia-se na data da Receção Provisória. 

23.2.3 Os trabalhos e os valores em relação aos quais existam reclamações pendentes de 

decisão são liquidados à medida que aquelas forem definitivamente decididas. 

24. PRAZO DE GARANTIA 

24.1 O Prazo de Garantia da obra, contado a partir da data do auto de receção provisória, 

verificar-se-á de acordo com o estipulado no artigo 397.º do CCP. 

24.2 O Empreiteiro tem a obrigação de corrigir, imediatamente e a expensas suas, todos os 

defeitos da obra e dos equipamentos nela integrados e de substituir os materiais e, ou 

equipamentos com deficiências que sejam identificados até ao termo do Prazo de Garantia, 

entendendo-se como tais, designadamente, quaisquer desconformidades entre a obra 

executada e os equipamentos fornecidos ou integrados e o previsto no Contrato. 

24.3 Excetuam-se do disposto na cláusula 24.2 do presente Caderno de Encargos as 

substituições e os trabalhos de conservação que derivem do uso normal da obra ou de 

desgaste e depreciação normais consequentes da sua utilização para os fins a que se destina. 

24.4 Se o Empreiteiro não cumprir com a execução de qualquer trabalho exigido, o Dono da 

Obra ou seu representante em conformidade com o disposto na cláusula 24.2 do presente 

Caderno de Encargos, terá o direito de se substituir ao Empreiteiro e proceder à reparação dos 

defeitos, através de terceiros contratados para o efeito. Todas as despesas consequentes 

deste trabalho ou que incidirem sobre o mesmo deverão ser reembolsadas pelo Empreiteiro 

ao Dono da Obra, podendo ser deduzidas por este último nas quantias que se encontrem por 

pagar ou possam vir a ser devidos ao Empreiteiro. 

24.5 Sempre que haja lugar à execução de trabalhos conforme previsto na cláusula anterior 
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o Prazo de Garantia será protelado pelo tempo necessário para que sejam satisfeitas as 

garantias de funcionamento. 

24.6 Se os defeitos identificados não forem suscetíveis de correção, o Dono da Obra pode, 

sem custos adicionais, exigir ao Empreiteiro que repita a execução da obra com defeito ou que 

substitua os equipamentos defeituosos, salvo se tal se revelar impossível ou constituir abuso 

de direito, nos termos gerais.  

24.7 Sem prejuízo da opção pelo exercício do direito de resolução do contrato, não sendo 

corrigidos os defeitos nem cumprido o disposto na cláusula anterior, ainda que se verifiquem 

os casos previstos na sua parte final, o Dono da Obra pode exigir a redução do preço e tem 

direito de ser indemnizado nos termos gerais. 

25. RECEÇÃO DEFINITIVA 

25.1 No final de cada Prazo de Garantia é realizada uma nova vistoria à obra para efeitos de 

Receção Definitiva.  

25.2 Se a vistoria referida no número anterior permitir verificar que a obra se encontra em 

boas condições de funcionamento e conservação, esta será definitivamente recebida.  

25.3 A Receção Definitiva depende, em especial, da verificação cumulativa dos seguintes 

pressupostos:  

a) Funcionalidade regular, no termo do período de garantia, em condições normais 

de exploração, operação ou utilização da obra e respetivos equipamentos, de 

forma que cumpra todas as exigências contratualmente previstas; 

b) Cumprimento, pelo Empreiteiro, de todas as obrigações decorrentes do período 

de garantia relativamente à totalidade ou à parte da obra a receber.  

25.4 No caso de a vistoria referida na cláusula 23.1 do presente Caderno de Encargos 

permitir detetar deficiências, deteriorações, indícios de ruína ou falta de solidez, da 

responsabilidade do Empreiteiro, ou a não verificação dos pressupostos previstos no número 

anterior, o Dono da Obra fixa o prazo para a correção dos problemas detetados por parte do 

Empreiteiro, findo o qual será fixado o prazo para a realização de uma nova vistoria nos termos 

dos números anteriores. 

25.5 São aplicáveis à vistoria e ao Auto de Receção Definitiva, bem como à falta de 

agendamento ou realização da vistoria pelo Dono da Obra, os preceitos que regulam a 

Receção Provisória quanto às mesmas matérias, nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 

398.º do CCP. 

26. SANÇÕES 

26.1 As sanções a que o Empreiteiro fica sujeito por incumprimento do prazo do contrato, 

são as previstas no CCP e serão aplicadas nos termos previstos no mesmo. 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS   23 

CONSULTA PRÉVIA - EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA DE MT - ZONA DAS 

PIRITES VERDES - PEB 

27. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO DONO DA OBRA 

27.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Dono da Obra pode 

resolver o Contrato nos casos e termos previstos no artigo 333.º do CCP.  

28. RESOLUÇÃO DO CONTRATO PELO EMPREITEIRO 

28.1 Sem prejuízo das indemnizações legais e contratuais devidas, o Empreiteiro pode 

resolver o Contrato nos casos e termos previstos no artigo 332.º do CCP.  

29. RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

29.1 Para resolução de todos os litígios decorrentes do Contrato fica estipulada a 

competência do Tribunal Administrativo e Fiscal  de Círculo de Lisboa, com expressa renúncia 

a qualquer outro.  

30. DISPOSIÇÕES FINAIS 

30.1 CASOS FORTUITOS OU DE FORÇA MAIOR 

30.1.1 Não podem ser impostas sanções contratuais ao Empreiteiro, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior. 

30.1.2 A parte que invocar caso de força maior deve comunicar e justificar tal situação a 

outra parte, logo após a sua ocorrência, bem como informar o prazo previsível para 

restabelecer o cumprimento das obrigações contratuais.  

30.1.3 Para efeitos do contrato, só serão consideradas de força maior as circunstâncias que, 

cumulativamente e em relação à parte que as invoca: 

a) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

b) Sejam alheias à sua vontade; 

c) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e 

d) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por 

aquelas circunstâncias. 

e) Impossibilitem o cumprimento das obrigações emergentes do contrato; 

f) Sejam alheias à sua vontade; 

g) Não fossem por ela conhecidas ou previsíveis à data da celebração do contrato; e 

h) Não lhe seja razoavelmente exigível contornar ou evitar os efeitos produzidos por 

aquelas circunstâncias. 

30.1.4 Não constituem casos de força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 
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empreiteiro, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do empreiteiro ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo empreiteiro de 

deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo empreiteiro de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do Empreiteiro cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do empreiteiro não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

30.1.5 A suspensão, total ou parcial, do cumprimento pelo Empreiteiro das suas obrigações 

contratuais fundada em força maior, por prazo superior a 30 (trinta) dias, autoriza o Dono da 

Obra a resolver o contrato ao abrigo do n.º 1 do artigo 335.º do código dos contratos públicos, 

não tendo o Empreiteiro direito a qualquer indemnização. 

31. TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 

31.1 No caso de o Empreiteiro necessitar de aceder a dados pessoais no decurso da 

execução do contrato, deve fazê-lo exclusivamente na medida do estritamente necessário para 

integral e adequada prossecução dos fins constantes do contrato, na qualidade de 

subcontratante, e por conta e de acordo com as instruções do Dono da Obra, nos termos da 

legislação aplicável à proteção de dados pessoais. 

31.2 O Empreiteiro não pode proceder à reprodução, gravação, cópia ou divulgação dos 

dados pessoais para outros fins que não constem do contrato, ou para proveito próprio. 

31.3 O Empreiteiro deve cumprir rigorosamente as instruções do Dono da Obra no que diz 

respeito ao acesso, registo, transmissão ou qualquer outra operação de tratamento de dados 

pessoais. 

31.4 O Empreiteiro deve proceder à implementação de medidas de segurança de tratamento 

de dados pessoais e adotar medidas técnicas e organizativas para proteger os dados contra 

destruição acidental ou ilícita, perda acidental, alterações, difusão ou acesso não autorizados, 

e contra qualquer outra forma de tratamento ilícito dos mesmos. 

31.5 O Empreiteiro deve tomar as medidas adequadas para assegurar a idoneidade dos seus 

trabalhadores ou colaboradores, a qualquer título, que tenham acesso aos dados pessoais 

fornecidos pelo Dono da Obra, ou por quem atue em representação deste. 

31.6 As medidas a que se refere o número anterior devem garantir um nível de segurança 

adequado em relação aos riscos que o tratamento de dados apresenta, à natureza dos dados 
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a proteger e aos riscos, de probabilidade e gravidade variável para os direitos e liberdades das 

pessoas singulares. 

31.7 O Empreiteiro deve assegurar que o acesso aos dados pessoais é limitado às pessoas 

que efetivamente necessitam de aceder aos mesmos para cumprir com as obrigações 

impostas pelo presente contrato e que os trabalhadores, colaboradores ou subcontratados 

assumiram um compromisso de confidencialidade ou estão sujeitos a adequadas obrigações 

legais de confidencialidade, sendo o Empreiteiro responsável pela utilização dos dados 

pessoais por parte dos mesmos. 

31.8 Mediante solicitação escrita do Dono da Obra, o Empreiteiro deve, no prazo de 15 

(quinze) dias, informar quais as medidas tomadas para assegurar o cumprimento dos deveres 

referidos nos números anteriores. 

31.9 O Empreiteiro deve comunicar de imediato ao Dono da Obra quaisquer reclamações ou 

questões colocadas pelos titulares dos dados pessoais. 

31.10 O Empreiteiro encontra-se adstrito a notificar de imediato o Dono da Obra de qualquer 

monitorização, auditoria ou controlo por parte de entidades reguladoras/de supervisão de que 

seja objeto. 

31.11 Se o Empreiteiro tomar conhecimento, ou suspeitar, de violações de dados pessoais 

que resultem, ou possam resultar, na destruição acidental ou não autorizada de dados, na 

perda, alteração, acesso ou revelação não autorizada dos dados, deve notificar, por escrito, o 

Dono da Obra disponibilizando-lhe uma descrição da violação de dados ocorrida, informando-

o das categorias e número de titulares de dados afetados, das prováveis consequências da 

violação, assim como fornecer-lhe qualquer outra informação que o Dono da Obra possa 

razoavelmente solicitar. 

31.12 Quando se verifique uma violação de dados pessoais, por causas imputáveis ao 

Empreiteiro, este compromete-se a adotar as seguintes medidas, sem quaisquer custos 

adicionais para o Dono da Obra:  

a) Tomar de imediato as medidas necessárias para investigar a violação ocorrida, 

identificar e prevenir a repetição dessa violação, e encetar esforços razoáveis para 

mitigar os efeitos dessa violação;  

b) Desenvolver as ações necessárias para remediar a violação; e 

c) Documentar todas as circunstâncias referentes à violação para efeitos de controlo 

por parte da autoridade de supervisão. 

31.13 O Empreiteiro obriga-se a ressarcir o Dono da Obra por todos os prejuízos em que este 

venha a incorrer em virtude da utilização ilegal e/ou ilícita de dados pessoais, nomeadamente 

por indemnizações e despesas em que tenha incorrido na sequência de reclamações ou 

processos propostos pelos titulares dos dados, bem como por taxas, coimas e multas que 

tenha de pagar.  

31.14 O incumprimento dos deveres estabelecidos na presente cláusula por parte do 

Empreiteiro e a verificação de inexistência de garantias de compliance do Empreiteiro é 

fundamento de resolução do presente contrato com justa causa pelo Dono da Obra, podendo 

implicar o dever de indemnização por eventuais violações que lhe sejam imputadas. 



 

 

CADERNO DE ENCARGOS   26 

CONSULTA PRÉVIA - EMPREITADA DE MODIFICAÇÃO DE LINHA SUBTERRÂNEA DE MT - ZONA DAS 

PIRITES VERDES - PEB 

32. CONSERVAÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

32.1 O Empreiteiro deve apagar e destruir os dados pessoais tratados quando os mesmos 

deixarem de ser necessários para a execução do contrato, e sempre em prazo não superior a 

um ano após a cessação do contrato que esteve na base da licitude do seu tratamento e de 

acordo com as instruções dadas pelo Dono da Obra. 

32.2 Dependendo da opção do Dono da Obra, o Empreiteiro apagará ou devolverá todos os 

dados pessoais, depois de concluída a execução do Contrato, apagando as cópias existentes, 

a menos que a conservação dos dados seja exigida ao abrigo da legislação aplicável. 

33. TRANSFERÊNCIA DE DADOS PESSOAIS 

33.1 O Empreiteiro não pode transferir quaisquer dados pessoais para outra entidade, 

independentemente da sua localização, salvo autorização prévia e escrita do Dono da Obra, 

exceto se o Empreiteiro for obrigado a fazê-lo pela legislação aplicável, ficando obrigado a 

informar, nesse caso, o Dono da Obra antes de proceder a essa transferência. 

34. DEVER DE COOPERAÇÃO 

34.1 O Empreiteiro deve cooperar com o Dono da Obra, mediante solicitação, 

designadamente nas seguintes situações: 

a) Quando um titular de dados pessoais exerça os seus direitos ou cumpra as suas 

obrigações nos termos da legislação aplicável, relativamente aos dados pessoais 

tratados pelo Empreiteiro em representação das entidades adjudicantes; 

Quando qualquer das empresas do A.C.E. deva cumprir ou dar sequência a qualquer 

avaliação, inquérito, notificação ou investigação da Comissão Nacional de 

Proteção de Dados ou entidade administrativa com atribuições e competências 

legais equiparáveis. 

34.2 COMUNICAÇÕES E NOTIFICAÇÕES  

34.2.1 Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e 

comunicações entre as partes do Contrato, estas devem ser efetuadas através de carta 

registada com aviso de receção ou por correio eletrónico, para os contatos definidos no 

Contrato.  

34.2.2 Qualquer alteração das informações de contacto constantes do Contrato deve ser 

comunicada à outra.  

34.2.3 Qualquer comunicação feita por carta registada é considerada recebida na data em 

que for assinado o aviso de receção ou, na falta dessa assinatura, na data indicada pelos 

serviços postais. 

34.2.4 Qualquer comunicação feita por correio eletrónico é considerada recebida na data 

constante do respetivo recibo de receção e leitura remetido pelo recetor ao emissor, sem 

prejuízo do disposto no n.º 2 do artigo 469.º do Código dos Contratos Públicos. 
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34.3 CONTAGEM DOS PRAZOS 

34.3.1 Os prazos previstos no Contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e 

dias feriados. 
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ANEXO I -   
PROJETO DE EXECUÇÃO 
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ANEXO II -   
MAPA DE QUANTIDADES DE TRABALHO  
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ANEXO III -   
PLANO DE GESTÃO AMBIENTAL\ PLANO DE PREVENÇÃO E 
GESTÃO DE RESÍDUOS DA CONSTRUÇÃO E DEMOLIÇÃO - 

PPGRCD 
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ANEXO IV -   
PLANO DE SEGURANÇA E SAÚDE DA FASE DE PROJETO 

 


